
PREFEITURA DO MUNTCÍP|o DE ÍúONTE AZUL PAULISTA
ESTADO OE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730{100

Ofício no.145/20'1 9

Monte Azul Paulista, 15 de maio de 2019

Senhor Presidente:

Temos a honra de encaminhar a Vossa
Excelência, as seguintes matérias

- PROJETO DE LEI No 893 DE 15 DE I{AIO DE 2019- Albra a Len 107211992
e dá outras provklências.

- PROJETO DE LEI No 894 DE 15 DE l,lAIO DE 2019. - Alhra a tei 690/1980
e dá outras providências.

Por tratar de interesse público, solicitamos que

referido Projeto seja colocado em votação.

Atenciosamente,

SANTOS
un icípio

Excelentíssimo Senhor
Eliel Prioli
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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PRO]ETO DE LEI NO 894 DE 15 DE MAIO DE 2019.

MARCETO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

Faz saber que Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e
promulga a seguinte Lei:

Ordinária No 1831. de 2013) , da Lei no 690 de 10 de dezembro de 1980, a qual

institui o Código de Obras de Monte Azul Paulista, passa a ter a seguinte redação:

"Artigo 249 - Ao longo das águas intermitentes ou dormentes, cursos dãgua, lagos,
lagoas e represas, será destinada área para arruamento de no mínimo 15,00 m (quinze

metros) da largura, em cada margem, após a largura de 30,00 (trinta metros), descrita
no art. 257 da Lei no 690/80."

AÉigo 20 - O artigo 257, da Lei no 690 de 10 de
dezembro de 1980, a qual institui o Código de Obras de Monte Azul Paulista, passa a
ter a seguinte redação:

"Artigo 257 - Nos parcelamentos do solo do município será exigido, ao longo dos
cursos dágua, constantes da cartográfica IBGE 1.972 e Planta de Zoneamento, uma

faixa longitudinal mínima de 30 m (trinta metros) de largura e, no entorno das

nascentes, um Raio de 50m (Cinquenta metros), destinada a Àrea de Preservação

Ambiental, conforme Anexo III da Lei no 690/80 e Lei no 1072192.

§ único: Nos parcelamentos de solo o remanescente do percentual de 20o/o da área

destinada à Área Verde, deverá ser localizado anexo à faixa da Área de Prese

Ambiental, descrita no caput do Art.257 da Lei no 690/80."
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Altera a Lei 690/1980 e dá outras providências

AÉigo 10 - O aÍtigo 249 ( Redacão dada oela Lei
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AÉigo 30 - O artigo 260, da Lei no 690 de 10 de

dezembro de 1980, a qual institui o Codigo de Obras de Monte Azul Paulista, passa a
ter a seguinte redação:

"AÊigo 260 - O comprimento das quadras não poderá ser superior a 200,00 m

(duzentos metros), exceto os loteamentos para fins industriais ou sÍtios de recreio."

dezembro de 1e80, . 0,., ,"lfillál; ?"lfl:: ikjÍ,. *,Xlí1Li"rl:,.':
ter a seguinte redação:

"Artigo 282 - Dentro do territorio do Município ficam definidas na Tabela I e Anexo
III as seguintes zonas:

Tabela I (anexo no2)

2

| - Zona l - Predominantemente lnstitucional e Comercial.

ll - Zona ll - Predominantemente Comercial Mista

lll - Predominântemente Residencial 1

lV - Predominantemente Residencial, Comercial e

lndustriâl de Pequeno Porte.
V - Zona V - Estritamente Residencial.

Vl - Zona Vl - Proteção e Preservação

Vll - Zona Vll - Predominantemente Residencial e 2.

Vlll - Zona Vlll - Predominantemente Residencial 2.

lX - Zona lX - Predominântemente industrial e Comercial

X - Zona X - Rural

Xl - Zona Xl -Zona de Expansão Urbana

lll - Zona

lV - Zona
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Anexo III

AÊigo 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 15 de maio de 20

MAR SANTOS

Prefeito do Mun o
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Cámara I\4unici Pal de Mon te Azul paulista
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Eliel Prioli - Presidente

Câmara tvlunicipal de lvlonte Azul Paulista

Câmara Municipalde I!onte ,\zul Paulista
APROVADO EM -,} DISCUSSÃO
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Eliel Prioli - Presidente
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Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

PUBLIQUE-SE PARAA PROXIN,IA ORDÊM DO DIA
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Eliel Prioli - Prestdente
Câmara Niunicipal de lvlonte Azul Paulista

Câmara Municipal de Monte Azul Paulistã
EXTRAI-SE O COMPONENTE AUTÓGRAFO
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Eliel Prioli - Presidente
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rúa Cê|. João Manoel, no. 90 - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-r7- 336r1254

Site: www. ca mãra monteazu l.sO.qov. br
Email : secreta ria @cama ramonteazu l.sp.gov. br

Estado de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENT
MONTE AZUL PAULISTA, 21 de Maio de 2019

OFÍCIO Ne 145/2019 - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminha

Proieto de Lei ne 893 de 15 de Maio de 2019. Dispõe sobre: Altera a Lei 1072/1992 e d,â

outras providências.

Proieto de Lei ns 894 de 15 de Maio de 2019. DispÕe sobre: Altera a Lei 690 /1980 e dá outras
providências,

RECEB] UMA COPI S DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAUL
"aP"[il" I ,). 91L,{""

Rua Cel João Manoel, 90 - 14730 000 - Fone: 17 3J61.1

CNPI: 54.163.16710001-00 acesse www.camaramonteazul.sp.g

17a GISLATU ATRrÊNrO 20r 7 0

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZU L PAULISTA, ESTADO DE 5ÃO PAULO.

Aos onze dias do mês de junho do a no de dois mil e dezenove (11/06/2019), às 13h, reuniram-se na sala

de reunioes, da Câmara Municipal - "Palácio I de Março", situado na Rua Cel.loáo Manoel, no.90, nesta

cidade de Monte Azul Paulista, Estado de Sáo Paulo, os vereadores da Câmara Municipal Eliel Prioli,
lgor Fonzar Plaza, Jânio Sérgio Gurjon, José Alfredo Perez Cantori, Josnei Bento Gomes, Orival
Alves, Paulo Panhoza Neto e Wilson Rodrigues se reuniram com os funcionários da Prefeitura

Municipal Florentino lrineu Sachetim Júnior e Henrique Balbino. Os vereadores discutiram os Projetos

de Lei n" 893 e 89412019, que íoram explicados pelos Senhores Florentino e Henrique. As Comissóes de
Constituição,lustiça e Redação, Finanças e Orçamento e Meio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades
Privadas acompanharam um parecer em conjunto com o entendimento do pÍocurador Jurídico desta

Casa de Leis, entendendo pela legalidade das materias. O Projeto de Lei n" 889/2019 teve pareceres

favoráveis emitidos pelas Comissôes, com exceçáo do vereador e ReÍator da Comissào de F.O., Sr. Orivôí

Alves, que é contra a matéria. O Projeto de Lei n" 900/2019 nâo íoi resolvido em emissáo de pareceres,

pois o Relator da Comissáo de Constituiçáo, Justiça e Redaçâo náo esteve presente nesta reuniào e
emitirá sua opiniâo posteriormente. Porém, sobre esta materia, as comissôes de Educaçâo, Saúde e

Assistência Social e Finanças e Orçamento são favoráveis e emitiram parecer nesse sentido. E, nada mais

havendo a ser tratado, os membros das comissôes mandaram lavrar a presente ata que vai assinada

pelos presentes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AzUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. loão Manoel, n'.90'CEP. 1473o-ooo - fone/fax: oXX-17- 3361-1254
CNPJ no. 54.163.167/ooor-oo = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secreta ria @ ca ma ra monteazul. sp.gov. br
Estado de São Paulo - Brasil

PÁRECER EM CONIUNTO

COMISSOES DE CONSTITUI CÃo. IUSTICA E REDACÃ0,

FINANCAS E ORCAMENTO E

POLITICA URBANA, MEIO AMBIENT ERVICOS PUBLICOS E ATIVIDADES
PRIVADAS

Estas Comissões de Constituição, fustiça, Redação; Finanças e Orçamento; e
Política Urbana, Meio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades Privadas após
procederem ao cuidadoso exame no Proleto de Lei n'894, de 15 de maio de2019,
Dispondo sobre: "Altera aLei 69O/1980 e dá outras providências", em reunião de
seus membros, analisando suas disposições, nada encontraram que ferissem as
normas constitucionais, legais ou iurídicas, quando decidiram emitir parecer
favorável ao mencionado Proieto de Lei, de acordo com o parecer emitido pelo
Assessor furídico, por estar o mesmo revestido das formalidades legais,
esperando merecer o apoio dos demais pares desta casa de leis.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 11 de iunho de 2O79.
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REFERENTE: Proieto de Lei n'894, de 15 de maio de 2019.

DISPÕE SOBRE: "Altera aLei6gO/1980 e dá outras providências".
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Câmcra MunrcipaLde l\4onte Azul Paulista
APROVADO EM $ DISCUSSÀO
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CAMARA M UNICIPAL T) MONTE AZUL PAULISTA
r'r,l,l r Estado de São Paulo - Brasil

Joào Manoel, o'.90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: oXX- 17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul,sp.gov.br

Email: iuridico@camarâmonteazul,sp,gov.br

Itua Cel

PARICIlR,lt IItIDICO n.: 02112019

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Assunto: Dispirc sobre "alteraçào da I-ci " (r90. de 10 de dczcnrbro de 1980. a

clual institui o ('ricligo cle Obras tlc Nlonte Azul Paulista. SP.".

1. Relatório:

Trata-se da legalidade do Proieto de Lei 894 de 15 de Maio de 2019, que

altera o Código de Obras de Monte Azul Paulista.

2. Fundamentação:

De autoria do PreÍ-eito Municipal, o projeto de lei em epígrafe visa
alterações no Código de Obras de Monte Azul Paulista, especiÍ'icamente nos
artigos 249. 257 . 260 e 282, da relerida Lei.

Os c(rdigos de obras regulam as posturas municipais no que se refere a

construções prediais (residenciais, comerciais e industriais) e devem ser
obedecidos os regramentos ali deÍjnidos, visando à padronização das vias
públicas. bem como determina os padrões de loteamentos, larguras de vias.
calçamento. posturas reÍ-erente à construção de predios urbanos. arruamentos.
parcelamentos do solo, áreas institucionais. visando à aprovação, certidão de
licença e destino dos projetos, dentre outros atributos.

Em resumo, o Código de obras, dispõe sobre as regras gerais e específicas
a serem obedecidas no projeto. licenciamento, execução e manutenção das
ediÍicações.

A C-'onstituição Fcderal determina em seu artigo 23. lll que é competência
comum da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios proteger os
documentos. as obras e outros bens de valor histórico. ar1ístico e cultural. os
l.nonumentos. as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.

{ili&tr}fti - s:!i 6ti/flit uistlfsd tE tiitr it 'iíil tj**.
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
\.1.,1,1 / Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: oXX- 17- 3361.12 54
Site: ww\v.cJ rna ra mo ntea zu l. io.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul,sp.gov.br

De acordo com a Lei Orgânica do Município, em seu Artigo 12,

Cabe à Cân.rara Municipal, com sanção do Pret-eito. dispor sobre as matérias de
competência do Município. especialmente sobre código de obras e ediÍicações.

Nesta seara. baseado no conhecimento da realidade urbana e das suas

tendências, o município deverá dellnir critérios para a ocupação do seu espaço
urbano, de modo a evitar problemas que porventura possam ocorrer em Íunção da
ocupação inadequada ou implantação de atividades conflitantes.

Além disso. a implantação de obras de infra - estrutura. dos equipamentos
urbanos, assim como a prestação de serviços, deverão atender às diretrizes de

organização do espaço urbano. de modo a corresponder às necessidades das

diversas atividades desenvolvidas na cidade. Assim. a definição das obras e
serviços a serem executados deverá partir de um planejamento racional que leve
em consideração a organização do espaço.

Ao municÍpio compete regulamentar o parcelamento do solo urbano, ou
seja, os loteamentos e desmembramentos de terrenos. Este controle tem por
objetivo garantir à população terrenos dotados de requisitos mínimos
indispensáveis à habitação. que são principalmente: frente e áreas adequadas;
acesso por vias com largura e demais características técnicas compatíveis com
suas funçõesl inÍia- estrutura; resen,a de áreas para praças e para implantação dos
equipamentos urbanos necessários. Além disto, atravós dessa regulamentação, a
administração Municipal tem sob seu controle o processo de expansão da área

urbana. de modo a garantir a ooupação dos terrenos mais adequados. Que no caso
em tela se aplica, pois. o parágratb 3o, da Lei em discussão vem regulamentar
área na cidade com a metragem com tiente mínima para a via pública existente, e

o que dispõe a Lei Federal n" 9.785/99. artigo 4', item I, § lo.

O zoneamento de uso e ocupação do solo visa orientar a localização das

diversas atividades (residências. comércio. serviços, indústrias) e controlar a
intensidadc de ocupação dos terrenos e o volunre das edificações.

A disciplina do uso do solo tem por objetivo evitar conflitos de
vizinhança. como é o caso, por exemplo, daqueles gerados pela proximidade
entre residências e uma indústria poluente.

As normas relativas à intensidade de ocupação dos terrenos e os volumes
das edificações destinan.r - se a regular a distribuição da população na área

urbana. alem de permitir uma previsão de dimensionamento dos serviços e,-

equipamenlos urbanos necessários enr cada bairro ou setor.

7
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Alem disso. as limitações de volume visam garantir a ventilação, a

insolação e a reserva de árca livre em cada terreno.

Por fim. compete ao município estabelecer critérios para a construção,
reÍbrma e ampliação das edificações, tanto residenciais como comerciais ou
industriais.

Essa regulamentação deve ter em vista, principalmente. aspectos de
localização da edilicação no terreno. conlbrto, segurança e higiene do prédio, de
acordo com o uso a que se destina, buscando sempre a adequação e adaptação
para o acesso de pessoas portadoras de necessidades especiais.

3.Conclusão

Por essas razões. esta Assessoria Juridica Legislativa opina pela
POSSIBILIDADE ,TRiDICA da tramitação. discussão e votação da matéria
proposta, observados os ditames legais acima apresentados, não vislumbrando
qualquer r,ício de inconstitucionalidade que impeça o seu normal trâmite.

lmportante salientar que a emissão de parecer por esta Procuradoria
Juridica não substitui os pareceres das Comissões Permanentes, porquanto essas

são compostas pelos representantes do povo c constituem-se em manifestação
etêtivamente legítima do Parlamento. Dessa Íbrma. a opinião jurídica exarada
nestc parecer não tem força vincuhnte, podendo seus Íundamentos serem
utilizados ou não pelos membros desta Casa

[, o oarecer. salvo melhor e soberano iuízo das Clomissões c I'lenárin
c

Montc Àzul Paulista. l0 de.jul

ILSO\ () (;-\ITCIA
c :lclor

B/SP 276.15t1

CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA

dcsta C'asa Lcgislativa.

2019.
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NÍ IPI

AUTÓGRAFO N 9 1-47 O 1 20 Tg

REFERENTE: Projeto de Lei Nq 894, de 15 de maio de 2 019

DISPÕE SOBRE: "Altera a Lei 690 /l9BO e dá ourras providências"

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE

SÃo PAUL0. APR0VARAM o SEGUINTE PRoIETo DE LEI:

ARTIGO 1q - O artigo 249 a e 1831 e 20L ,da
Lei nq 690 de 10 de dezembro de 1980, a qual institui o Código de Obras de Monte Azul
Paulista, passa a ter a seguinte redação:

"Artigo 249 - Ao longo das águos intermitentes ou dormentes, cursos d'água, lagos, lagoas e
represos, será destinada área pora arruomento de no mínimo 15,00 m (quinze metros) da

lorgura, em cada margem, após o largura de 30,00 (trinta metros), descrita no art.257 da

Lei ne 690/80."

ARTIGO 2a - O artigo 257, da Lei nq 690 de 10 de dezembro de 1980, a qual instttui
o Código de Obras de Monte Azul Paulista, passa a ter a seguinte redação:

"Artigo 257 - Nos parcelamentos do solo do município será exigido, ao longo dos cursos

dágua, constontes da cortográfica IBGE 1.972 e Planta de Zoneamento, uma faixa
longitudinol mínima de 30 m (trinta metros) de largura e, no entorno das nascentes, um Roio

de 50m (Cinquenta metros), destínodo o Àreo de Preservoção Ambientol, conforme Anexo Ill
da Leí ne 690/80 e Lei ne 1072/92.

§ único: Nos parcelamentos de solo o remanescente do percentual de 200/o da óreq
destinada à Área Verde, deverá ser localízado anexo à faixo da Áreo de Presentação

Ambiental, descrita no caput do Art. 2 57 da Lei ne 690/80."

ARTIGO 3e - O artigo 260, da Lei nq 690 de 10 de dezembro de 1980, a qual institui
o Código de Obras de Monte Azul Paulista, passa a ter a seguinte redaçâo:

"Artigo 260 - O comprimento das quadras não poderá ser superior o 200,00 m fduzentos
metros), exceto os loteomentos pora fins industriais ou sítios de recreio."
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ARTIGO 4e - O artigo 282, da Lei nq 690 de 10 de dezembro de 1980, a qual institui
o Código de obras de Monte Azul Paulista, passa a ter a seguinte redação:

"Artigo 282 - Dentro do território do Município ficam definidas na Tabela I e Anexo lll as

seguintes zonas:

Tabela I (anexo no2)

| - Zona I - Predominantemente lnstitucional e Comercial

II - Zona II - Predominantemente Comercial Mista
Ill - Zona III - Predominantemente Residencial 1.

IV - Zona
IV - Predominantemente Residencial, Comercial e
Industrial de Pequeno Porte.

Y - Zona V - Estritamente Residencial

VI - Zona Vl - Proteção e Preservação

Vll - Zona Vll - Predominantemente Residencial e 2.

VIII - Zona VIII - Predominantemente Residencial Z.

IX - Zona

X - Zona X - Rurâl

Xl ' Zona XI - Zona de Expansão Urbana

Anexo lll

ú Et\ k

lX - Predominantemente Industrial e Comercial.
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ARTIGO 5e - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 02 de julho de 20L9.

ELIEL PRIOLI
Presidente da Câmara Municipal Vice-Presidente

JosÉ AL PE Z CANTORI IÂNIO IO Rf oN
Secretário
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PREFEITURA DO MUNICIPIO OE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

LEI NO 2.184, 02 DE ]ULHO DE 2019.

"Altera a Lei 690/ 1980 e dá outras providências",

MARCELO OTAVIANO OOS SANTOS, Prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, Estado de 5ão Paulo, no uso de suas atribuições leçais,

Faz saber que Gmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a

segurnte Lei

aRTIGO 10 - O artigo 249 , da Lei no 690
de 10 de dezembro de 1980, a qual institua o Codigo de Obras de Monte Azul Paulista, passa a ter a
seguinte redação:

"Artigo 249 - Ao longo dds ágür9 intermitentes ou dormentes, cursos d'águd, lagos, lagods e represas,
será destinddâ áred pard amàmento de no minimo 15,00 m (quinze metros) da làrgura, em cadd
margem, aqjs d largura de 30,00 (bnta metros), descita no aft. 257 dd Lei no 690/80. "

ARTIGO 20 - O artigo 257, da Lei no 690 de 10 de dezembro de 1980, a qual Institui o Codigo
de Obras de Monte Azul Paulista, passa a ter a seguinte redação

'Artigo 257 - Nos @rcelamentos do solo do munictpio será exrgtdq ao longo dos cursos dágua,
constantes da caftqráficd ISGE 1.972 e Planta de Zoneàmentq uma faixa longitudinal mínima de 3A m
(trintd metros) de largurd e, no entomo das nascentes, um Raio de 50m (Cinquentd metros), destinddd
a Ared de Preserudção Ambiental, conforme Anexo III dd Lei no 6fr/80 e Lei no 1072/92.
§ único: Nos @rcelamentos de solo o reman$cente do Êrcentudl de 20yo da área destndda à Area
Verde, deverá ser ldalizddo anexo à faixa da Area de Preseruaéo Ambdntdl descrità no caput do Att-
)57 ü Lei no 6fr/80. "

ARTIGO 30 - O aÍtigo 260, da Lei no 690 de 10 de dezembro de 1980, a qual institui o Código
de Obras de Monte Azul Paulista, passô a ter a seguinte redação:

"Artigo 260 - O contprimento dds quddras não Núera ser suÊrior à 200,00 m (duzentos metros),
exceto os loteamentos [dra Íins indusbdis ou sttios de rtrreio. "

ÂRTIGO 40 - O artigo 282, da Lei no 690 de 10 de dezembro de 1980, a qual institui o C&igo
de Obras de Monte Azul Paulista, passa a ter a seguinte redação:

'Artigo ZA2 - Dentro do território fu Nunicipio fuam denntdas nd Tafula I e Anexo III as Wuintes
zonaS:

N



PREFEITURA DO MUNICiPIO OE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

Tabela I (anexo no2)

| - Zona i - pr"oorrrntãmente Instrtuc;nat ãcomãrc,at.

II - Zona ominôntemente Comerciaí Mista.

IU'Zona III - Predominantemente Residencial 1

IV - Predomrnantemente Residenciô1, Comercial e

Industrial de Pequeno Porte.

V_- ZoLa

VI - Zona

- Estritamente Residencial.

VI - Proteção e Preservação

VII - Zona VII - Predominantemente Residencial e 2

VIII - Zona VIII - Predominantemente Residencial 2.

u-z - PÍedominantemente Industrial e Comerciôl

X - Zona X - Rural

xl- Zona XI - Zona de Expansão Urbana

Anexo III

IV - Zona

ARTIGO 50 - Esta ler entrará em vgoÍ na data de sua publicação, revogadas as

Monte Azul Paulista, 02 de julho de 201

NO
doM

enl
contrario.

Registrada e publicada no expediente da
Monte A2ul Paulista, Estôdo de São Paulo, 02 de iulho de 2019.
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